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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 16/2008-TJ

Dispõe sobre a nomeação de candidatos habilitados e classificados no Concurso Público – Edital 001/2004 para os cargos de Analista Judiciário, nas especialidades de Administração, Psicologia e Assistência Social, e de Auxiliar Judiciário, na especialidade de Telefonista, do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça para o quadro de pessoal da Justiça de 1º Grau.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, e por decisão tomada na Sessão Plenária Administrativa do dia 05 de março de 2008;
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, §3º, da Lei n.º 8.597, de 07 de maio de 2007, que autoriza o Tribunal de Justiça, através de Resolução, por maioria absoluta, convocar candidatos aprovados de mesmo cargo de quadro de pessoal diferentes;

CONSIDERANDO a existência de candidatos habilitados e classificados no Concurso Público – Edital 001/2004 para os cargos de Analista Judiciário, nas especialidades de Administração, Psicologia e Assistência Social, e de Auxiliar Judiciário, na especialidade de Telefonista, para o quadro de pessoal do Tribunal de Justiça; e
CONSIDERANDO, ainda, o surgimento de vagas no quadro de pessoal da Justiça de 1º Grau para os cargos de Analista Judiciário, nas especialidades de Administração, Psicologia e Assistência Social, e de Auxiliar Judiciário, na especialidade de Telefonista, dentro do prazo de validade do Concurso;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a convocação e nomeação de candidatos habilitados e classificados no Concurso Público – Edital 001/2004 para os cargos de Analista Judiciário, nas especialidades de Administração, Psicologia e Assistência Social, bem como de Auxiliar Judiciário, na especialidade de Telefonista, do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça para o quadro de pessoal da Justiça de 1º Grau.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 06 DE MARÇO DE 2008.
Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

PRESIDENTE

